2

[image: ][image: ][image: ]MUNICÍPIO DE IBIRAREMA
Rua Alexandre Simões de Almeida, 367 | CEP 19940-009 | Ibirarema (SP)
Ibirarema.sp.gov.br | planejamento@ibirarema.sp.gov.br | (14) 3307.1422
DEPARTAMENTO DE CULTURA, TURISMO E COMUNICAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
OUTORGA DE CONCESSÃO DE USO ONEROSA DE BEM PÚBLICO IMÓVEL – BOX COMERCIAL DO TERMINAL RODOVIÁRIO "EMÍLIO PELISSARI"
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO
Número da Requisição: 045/2026.
OBJETO: Outorga de concessão de uso onerosa de bem público imóvel correspondente a um box comercial para exploração de lanchonete e serviços de alimentação, localizado no Terminal Rodoviário de Passageiros "Emílio Pelissari".
LOCALIZAÇÃO: Rua Samuel Klepach, nº 570, Bairro Nossa Senhora da Vitória, Ibirarema/SP.
1. SETOR REQUISITANTE/ÁREA TÉCNICA
	Área Requisitante/Área Técnica
	Responsável

	Gabinete do Prefeito / Departamento de Cultura, Turismo e Comunicação
	Eloize Ellen Silva de Souza – Diretora de Cultura, Turismo e Comunicação



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Em atendimento ao artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal nº 007/2024, o presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a outorga de concessão de uso onerosa de bem público imóvel municipal, correspondente a um box comercial situado no Terminal Rodoviário de Passageiros "Emílio Pelissari", destinado à exploração de lanchonete e serviços de alimentação, para satisfazer as seguintes necessidades da Administração, evidenciando de forma clara e objetiva o problema identificado e a real necessidade sob o ponto de vista do interesse público:
•  Finalidade Pública: A demanda fundamenta-se na necessidade de conferir destinação econômica e utilidade social a uma área pública edificada de propriedade do Município de Ibirarema, localizada no Terminal Rodoviário de Passageiros.
•  Conforto e Atendimento: A abertura do box visa garantir serviços de conveniência, lanchonete e alimentação para os usuários do transporte público, pedestres e motoristas que circulam diariamente pelo terminal rodoviário.
•  Eficiência Patrimonial: A transferência da exploração comercial para a iniciativa privada desonera o município dos custos operacionais internos de manutenção, conservação e limpeza daquela unidade isolada, gerando receitas não tributárias ao erário por meio do recebimento de outorga mensal.
3. DO PLANEJAMENTO PRÉVIO
Enquanto não for elaborado ou finalizado o Plano Anual de Contratações do município, adota-se a seguinte justificativa:
•  Autorização Legislativa: A contratação encontra-se formalmente alinhada com o planejamento estratégico do município, estando expressamente autorizada pela Lei Municipal nº 2.756, de 26 de junho de 2026.
•  Regência Normativa: O processo seguirá os ditames de governança, publicidade e eficiência previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber à espécie de outorga de uso de bem público.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a outorga pretendida deverá atender aos seguintes requisitos mínimos, indispensáveis para permitir a seleção da proposta mais vantajosa:
•  Destinação Comercial Exclusiva: O espaço destina-se única e exclusivamente à instalação e exploração comercial de uma lanchonete e serviços de alimentação.
•  Vedação de Desvios: Fica expressamente vedada qualquer outra destinação ou desvio de finalidade sem prévia e expressa autorização por escrito do município.
•  Encargos do Concessionário: O vencedor do certame será o único responsável, por sua conta e risco, pela obtenção de alvarás, licenças e pelo cumprimento das normas sanitárias, ambientais, de segurança e posturas municipais.
•  Proibição de Subcontratação: É proibida a transferência, cessão, sublocação ou empréstimo do espaço a terceiros, no todo ou em parte, sem anuência prévia e expressa do Poder Executivo.
5. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO
Em atendimento ao que estabelece o artigo 10, inciso IV, do Decreto Municipal nº 007/2024, ressalta-se que o objeto da presente contratação corresponde a uma unidade imobiliária certa e determinada, não comportando fracionamento em quantidades. A delimitação física do objeto ampara-se estritamente nas medições oficiais do projeto "As Built" e no Laudo Técnico homologado pelo Departamento de Obras em 31 de março de 2026, registrado no Livro nº 41, fls. 245/252:
•  Área Construída Privativa (Lanchonete/Cozinha): 17,02 m².
•  Área Coberta de Uso Comum (Circulação): 28 m².
•  Identificação Imobiliária: Lote 05, Quadra 215, Cadastro Municipal (C.M.) nº 87931-0.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Dentre as possíveis soluções de mercado para a satisfação da necessidade identificada, foram consideradas as seguintes alternativas:
•  Alternativa 1 (Uso Precário ou Exploração Direta): A operação direta pela Prefeitura é inviável, pois desvia o foco da administração pública e gera despesas com pessoal para uma atividade de natureza eminentemente comercial.
•  Alternativa 2 (Concessão Onerosa via Licitação – Alternativa Escolhida): Em estrito cumprimento ao art. 3º da Lei Municipal nº 2.756/2026, a outorga deve ser precedida de processo licitatório isonômico, sob o critério de maior oferta ou maior retorno econômico, garantindo ampla competitividade e a escolha da proposta mais vantajosa para os cofres públicos.
Dada a natureza do objeto e sua destinação, a solução escolhida (concessão de uso onerosa mediante licitação) mostra-se suficiente para atender satisfatoriamente à demanda, possibilitando controle mais efetivo quanto à destinação do bem público.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para fins de fixação da remuneração mensal mínima aceitável (lance de partida), a Administração realizou pesquisa mercadológica junto a imobiliárias e corretores credenciados da região, em abril de 2026, cujo resultado é apresentado a seguir:
	Avaliador/Imobiliária
	Responsável Técnico
	Registro Profissional
	Valor Mensal Apurado

	Guerreiro Imóveis
	Roberto Amatti
	CRECISP 173010
	R$ 400,00

	ICTUS Consultoria Imobiliária
	Marlene Gonçalves Felix
	CRECI 47.250 J / 67.126
	R$ 350,00

	Avaliação Autônoma
	Gláucia Azevedo Bittencourt
	CRECISP 165858
	R$ 350,00



•  Preço Mínimo de Partida: Com base na avaliação da administração e visando preservar o interesse público arrecadatório, adota-se o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais como lance mínimo inicial do certame.
•  Média das Avaliações: A média simples das três pesquisas imobiliárias locais é de R$ 366,67 (trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).
A estimativa de valor mensal encontra-se regularmente registrada na Planilha de Estimativa de Preço Médio constante em anexo, elaborada a partir de pesquisa mercadológica, a qual integra o respectivo Termo de Referência (TR).
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
O presente estudo refere-se à outorga de concessão de uso onerosa do box comercial descrito e delimitado tecnicamente no Termo de Referência, contemplando a solução como um todo nos seguintes termos:
•  Prazo Contratual: O contrato administrativo terá vigência estável de 5 (cinco) anos, contados da assinatura, permitida uma única prorrogação por igual período, caso demonstrado o interesse público.
•  Reajuste Monetário: O valor da outorga sofrerá reajuste automático a cada 12 (doze) meses, com base na variação acumulada do IPCA (IBGE). Em cenários de deflação, o valor nominal permanecerá inalterado.
•  Sustentabilidade ("Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente"): O concessionário deverá adotar práticas de destinação adequada de resíduos e embalagens, em alinhamento com a diretriz ambiental do município.
9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Aquisições/contratações não passíveis de parcelamento:
O objeto constitui-se de uma unidade imobiliária comercial única e indivisível (box de aproximadamente 17 m²) integrada à infraestrutura do Terminal Rodoviário. O fracionamento físico da área é tecnicamente impossível e inviabilizaria a operação comercial, razão pela qual se sugere o não parcelamento do objeto.
10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
•  Arrecadação: Atração de receitas não tributárias ao erário municipal por meio de lances iguais ou superiores a R$ 400,00 mensais.
•  Manutenção: Transferência integral ao parceiro privado da obrigação de conservação, pintura, limpeza e pagamento de tarifas de consumo (água, luz, internet) do box.
Pretende-se, ainda, a continuidade e a qualificação dos serviços públicos de apoio ao usuário do transporte coletivo, exigindo-se do concessionário o atendimento aos requisitos de economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento do patrimônio público municipal.
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
•  Publicação do edital da Concorrência Pública no Diário Oficial e no sítio institucional do Município.
•  Exigência de vistoria técnica prévia por parte dos licitantes interessados, para conhecimento das instalações hidráulicas e elétricas internas da lanchonete.
A presente contratação requer, ainda, o acompanhamento de profissional qualificado para analisar, fiscalizar e formalizar o recebimento do imóvel, de forma a verificar o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste estudo e no respectivo Termo de Referência.
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
Diante do levantamento das necessidades da contratação, acompanhado dos demais elementos que consolidam o presente Estudo Técnico Preliminar, e analisada a solução como um todo, não se faz necessária a realização de contratações correlatas ou interdependentes para a viabilidade da presente outorga, uma vez que a manutenção estrutural externa da rodoviária e da área coberta de circulação (28 m²) já corre rotineiramente sob responsabilidade do próprio município.
13. DIRETRIZES PARA O GERENCIAMENTO DE RISCOS (MATRIZ DE RESCISÃO)
Em observância ao art. 8º da Lei Municipal nº 2.756/2026, o contrato administrativo preverá a rescisão de pleno direito, sem direito a indenizações, nos seguintes eventos de risco fiscal e operacional:
•  I – Desvio de finalidade constatado na utilização do box comercial;
•  II – Inadimplência do pagamento da outorga mensal por prazo superior a 90 (noventa) dias;
•  III – Descumprimento reiterado de normas sanitárias, contratuais, legais ou de posturas do município.
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exigem do Poder Público, a partir de competência concorrente entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, a proteção, manutenção e preservação do meio ambiente, a presente contratação deve observar critérios de sustentabilidade, cabendo ao concessionário, nos termos da diretriz municipal "Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente", a adoção de práticas de destinação adequada de resíduos e embalagens.
Não obstante o dever intrínseco de atuação sustentável imposto ao concessionário, a presente contratação, por não envolver execução de obras, uso de insumos poluentes ou alteração da estrutura física do imóvel além da já existente, não apresenta impactos ambientais significativos.
15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Após percorrer os elementos obrigatórios do Estudo Técnico Preliminar, em atendimento ao Decreto Municipal nº 007/2024, que regulamenta o artigo 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Diretoria de Cultura, Turismo e Comunicação, agente competente para a realização do planejamento da presente contratação, consoante o inciso XIII do art. 8º do decreto municipal mencionado, assim se manifesta sobre a contratação em análise:
Diante do amparo técnico conferido pelo laudo "As Built" executado pela engenharia municipal, das avaliações de mercado consolidadas e da expressa autorização legal instituída pela Lei Municipal nº 2.756/2026, declaro que é VIÁVEL a presente contratação, por atender aos requisitos de viabilidade jurídica, técnica e econômica.
Ibirarema/SP, 30 de junho de 2026.
________________________________________
Eloize Ellen Silva de Souza
Diretora de Cultura, Turismo e Comunicação
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